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Acrescenta inciso ao M. 188 da Lei n°

8.989, de 29 de Outubro de 1979 (Estatuto
dos Funcionários Púbicos do Município de

.	 São Paulo)

A Câmara Municipal de São Paulo Cf*lf2r./t4

DECRECA:--- ,

Art. 1°- Acrescenta inciso VIII ao Art. 188 da Lei n°8.989, de 29 de Outubro
de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo), com a
seguinte redação:

'Art. 188 -
I -
II -
III -
IV -
V -
VI -
VII -
VIII - prática de comprovada discriminação racial.

§ 1° -
§ -
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução destaji correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3°- Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Nei entrará em vigor na data de sua publicação.

1 SEÇÃO DE REVISÃO

•ii'z'	 18 SET 1997	 *

- DT. 10 -
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JUSTIFICATIVA

acc-

ir

A República Federativa do Brasil tem como objetivo fundamental a promoção
do 'bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação' (cf. inciso IV do Art. 30 da Constituição Federal).
Para demonstrar claramente a sua intransigência na defesa de tal objetivo, no que
se refere especificamente ao racismo, a Carta Magna brasileira o considera um
crime imprescritível e inafiançável (cf. inciso XLVI do Art. 50 da Constituição Fede-
ral).

O Município de São Paulo, obviamente, também acata este princípio. Mais, o
reitera ao afirmar que a organização do Município observará, entre outros, a diretriz
de garantir o "acesso, a todos, de modo justo e igual, sem distinção de origem,
raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condição edonômica, religião, ou qualquer
discriminação, aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma exis-
tência digna" (cf. inciso VIII do Art. 2° da Lei Orgânica do Município de São Paulo).

Os servidores públicos são uma espécie dentro do gênero agentes públicos
como nos ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, em seu Curso de Direito Admi-
nistrativo (70 ed. São Paulo, Malheiros, 1995. p. 133). Bandeira de Mello afirma
que.

"Quem quer que desempenhe funções estatais, enquanto as exercita, é um
agente público. Por isto, a noção abarca tento o Chefe do Poder Executivo (em
quaisquer das esferas), como os senadores, deputados e vereadores, os ocupantes
de cargos ou empregos públicos da Administração direta dos três Poderes, os servi-
dores das autarquias, das fundações governamentais, das empresas públicas e so-
ciedades de economia mista nas distintas órbitas de governo, os concessionários e
perrnissionários de serviço público, os delegados de função ou ofício público, os re-
quisitados, os contratados sob locação civil de serviços e os gestores de negócios
públicos." (Idem. Op. cit. p. 133-134. Grifos do autor.)

Os agentes públicos são conceituados pelo eminente administrativista como
"sujeitos que servem ao Poder Público como instrumentos expressivos de sua von-
tade ou ação" (Idem. Ibiclem).

Portanto, é lícito concluir que é inaceitável à Administração Pública permitir e
tolerar em suas fileiras a permanência de funcionários públicos que, no exercício de
sua função e invocando tal condição, dêem vazão a posturas racistas.

Com base neste arcabouço é que apresentamos à apreciação de nossos no-
bres Pares esta propositura. Por seu intermédio buscamos tomar clara a postura
de que no âmbito da Administração Pública municipal é inconcebível que funcioná-
rios públicos que manifestem condutas de discriminação racial, observado o dispos-
to no Art. 18 da Lei n° 8.989, de 29/10/79 - 'O funcionário estável só pode ser
demitido em virtude de sentença judicial ou mediante processo administrativo, as-
segurada ampla defesa" -, continuem prestando serviços à população.



Assim, se racismo é um crime inafiançável e imprescritível, logo, no âmbito do
Estado, ele é incompatível com a Administração Pública, e, portanto, não há a me-
nor lógica em que esta mantenha entre seus servidores pessoas que expressem
posturas racistas no exercício de suas funções.

Eis nossas razões, para as quais esperamos encontrar respaldo nesta Casa.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? . O.

do processo n°	 884 	 de 19  97	 26 	 09 	 97 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 26-09-97

Lei 8.989/79.
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Câmara Municipal de São
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Roberto Tfirbil/Presidente da CCJ 	 Relator

Encaminhe-se, ern3\ic/S) rdo para ;,94 k)de relatório
I.

De a
em/2

De acordo para emissão de relatório,
em	 /	 /

LESTH/MPL0884-7

PL 884-97
24/05/99

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido que
visa acrescentar um inciso VIII ao artigo 188 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro
de 1979, que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de
São Paulo.
O inciso que o ilustre Vereador visa introduzir pretende incluir como hipótese da x
aplicação da pena de demissão do funcionário a prática de comprovada
discriminação racial.
Muito embora os elevados propósitos que motivaram seu autor, a proposta viola

110	 os princípios da iniciativa reservada ao Executivo.
Com efeito, ao prever nova hipótese de aplicação da pena de demissão do
serviço público, o projeto está dispondo sobre regime jurídico dos servidores
públicos, matéria cuja iniciativa é privativa do Senhor Prefeito, nos expressos
termos do artigo 37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município.
De outro lado, cumpre salientar que a prática do racismo, visceralmente proibida

•	 pela Constituição Federal, que a declara como crime inafiançavel, conforme
artigo 5°, inciso XLII, já tipificaria, por parte do funcionário, procedimento
irregular de natureza grave, previsto no inciso III do artigo 188 do Estatuto,
hipótese de aplicação da pena de demissão. Dessa forma, o objetivado pelo
presente projeto já se encontra implicitamente abrangido pela legislação em
vigor.
Pelo exposto e em face do apontado vício de iniciativa, somos,
PELA ILEGALIDADE.

Luiz Eduardo S.Thiag-bXAssessor
Técnico Legislativo — Juri)

Marile AirP-Andreoli (Assessor
Técnico egislativo Chefe)
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SOBRE O PROJETO LEI N° 884/97.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido que
visa acrescentar um inciso VIII ao artigo 188 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro
de 1979, que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município
de São Paulo.
O inciso que o ilustre Vereador visa introduzir pretende incluir como hipótese
da aplicação da pena de demissão do funcionário a prática de comprovada
discriminação racial.
Muito embora os elevados propósitos que motivaram seu autor, a proposta
viola os princípios da iniciativa reservada ao Executivo.
Com efeito, ao prever nova hipótese de aplicação da pena de demissão do
serviço público, o projeto está dispondo sobre regime jurídico dos servidores
públicos, matéria cuja iniciativa é privativa do Senhor Prefeito, nos expressos
termos do artigo 37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município.
De outro lado, cumpre salientar que a prática do racismo, visceralmente
proibida pela Constituição Federal, que a declara como crime inafiançavel,
conforme artigo 5°, inciso XLII, já tipificaria, por parte do funcionário,
procedimento irregular de natureza grave, previsto no inciso III do artigo 188
do Estatuto, hipótese de aplicação da pena de demissão. Dessa forma, o
objetivado pelo presente projeto já se encontra implicitamente abra gido pela
legislação em vigor.
Pelo exposto e em face -do apontado vício de iniciativa, somos,
PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça04,1,04100)
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SEGUE, juntado nesta data	 r	 cada seb

Wh§ 11•907 /.15JOGia)(1) 415, e
arras"

Creusa Leoni	 •f 	 Alves
Chefe de Seção CS. 10-Substituta

-.Registro 10.684	 ---di
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Creusa Leonfrias Alves
Chefe de Seção CS. 'O-Substituta

\Registro 10.686 — •

1

c5f,7%2 c-~G.f2
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 12 de junho	 de 2000

MEMO  61 /00-ATM

AO NOBRE VEREADOR

• VICENTE CÂNDIDO

O pL.684/97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido Pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto rro'art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

• BRENOffiANDELMAN
Assessor Técnicdtegislativo Chefe

A T M

(V",(:) v\.	
..

• e	

Catena Maria de O. MachadoI
SeCretár ia Assistente

• Re a4.4cao
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Chefe de Seç.ão CS.10-Substituta

Registro 10.686
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._Registro I0,686

11 - REC
RECURSO 11 - 0033/2000

,O11.

Venho, através do presente instrumento, nos termos
regimentais, apresentar recurso ao Egrégio Plenário contra

40- parecer pela Ilegalidade do Projeto de lei n° 884/97, emitido
pela Comissão de Constituição e Justiça, pelas razões que
serão aduzidas no momento oportuno.

Sala das Sessões, (79J/06/200Q

(vereador

COO. 0561
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

filho R.•cadã 04/41e)
SEGUE, juntado nesta dato "2-81,--A i.en,."--2-41.r	 de sob

- 

Creusa LeorMa2áetnias Alves
Chefe de Seção CS. 10-Substituta

Registro 10.686 --
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n. .

Papel para informação, rubricado como foltw	 u15 

do,0  077) 01  10112- (a ) • •

Creu
C

WÁ, Zacarias Alvo
CS.10-Substituta

Registro 10.686
AO DT.94 — Sra. Chefe:

Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

02.01.2001

BRENa -	 MAN
Assessor Técn o Legislativo — Chefe

ATM

0W. 0233
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BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar
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'...Seçào de Pubtle.% "1bti ê

Edição de Anais
DT - 10

(101~~"lea

j4 FEV 2001

Ver. Carlos Neder :
Líder da Bancada d g PT

1 REQUERIMENTO `IY N°.*	 . RDS
•.-	 0063/ 2001

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Vicente Cândido sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,



BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar
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DESARQUIVAMENTO - VICENTE CÂNDIDO.

PL 071/97 - Dispõe sobre a entrada de caminhões na área urbana no município de São Paulo e
restrições à sua circulação, e dá outras providências. 	 .

* PL 199/97 - Dispõe sobre a cobrança de taxas de estacionamento em hospitais, e dá outra
providências.

PL 230/97 - Cria o passe escolar gratuito para estudantes no primeiro grau, e dá outra providências.

•
PL 784/97 - Acrescenta dispositivos ao artigo 18 da Lei n° 8001, de 24 de dezembro de 1973,
modificada pela lei n°8881, de 29 de março de 1979, e dá outra providências.

11,	 PL 884/97= Acrescenta inciso ao art. 188 da Lei 8.989f79, e dá outras providências.

PL 885/97, - Acrescenta dispositivo a lei 10.212/86, o qual concede isenção da contribuição de melhoria
incidente sobre imóvel integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda
mensal vitalícia, e dá outra providências.

PL 930/97 - Cria o programa de crédito educativo para estudantes carentes do município de São Paulo
- PROEDUC, e dá outras providências.

PL 944/97 - Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo através de lotação especial, e dá outras
providências.

PL 139/98 - Institui a obrigatoriedade de fornecimento de protocolo de matrícula, e dá outras
providências.

PL 400/98- Sistematiza e Consolida a legislação existente sobre o Serviço Funerário e Cemitérios, no
âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

PL 564/98 - Denomina Praça Mário Alves de Oliveira, o logradouro público localizado na Travessa
Música do Dilema, altura do n ° 30, no Jardim Magdalena, e dá outras providências.

PL 664/98 - Estabelece o número máximo de alunos por classe nas escolas municipais.

PL 117/99 Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de transporte coletivo instalarem suas
catracas em local apropriado, de modo a não prejudicar idosos e deficientes físicos, e dá outras
providências.

PL 052/2000 (- Dispõe sobre a proibição de fabricação e comercialização de produtos panificados e
alimentos "in natura" em lojas de conveniências instaladas nos postos de gasolina.

PL 053/2000 - Regulamenta a indústria da panificação no município de São Paulo.

PL 065/2000 - Dispões sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados, e dá
outras providências.

PL 271/2000 -/Altera a denominação do logradouro público rua Maria Helena Barbosa Martins para rua
Cícero Paulo das Montanhas.

PL 360/2000 - Regulamenta a contratação de músicos e dá outras providências.
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Vdif~tio
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PL 41412000 — Autoriza o Executivo a instituir a São Paulo Distribuidora de Filmes S/A e dá outras
providência4s.

~MV BENVINDO DANILO L. CARVALHO

PL 415/2000 r Institui no âmbito do Sistema Municipal de Ensino os princípios básicos da gestão
democrática do ensino, e dá outras providências.

PL 41 6/2000 T. Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e dá
outras providências.

PR 17/97 !Altera a redação do artigo 47 da resolução 02, de 26 de abril de 1991, e dá outras
providências. po„,i-t...	 . E.
PR 33/97 — Autoriza a Câmara Municipal de São Paulo a celebrar termo de cooperação técnica com o
Instituto Brasileiro de Gerentes de cidade, da Fundação Armando Alvares Penteado — FAAP.

PL 199/97 - Dispõe sobre a cobrança de taxas de estacionamento em hospitais e dá outras
providências.

•
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Papel para informação, rubricado como folha n2 	

'8`1( 	14 D3  um,
	 	 (a)do processo na 	  de 19 	 )..) 

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar
Reg ri•0 101 258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

09/03/2001

BRENO ANDELMAN
Assessor T . Legislativo Chefe

ATM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,
ou

Conforme o solicitad o pelo RDS A.) iipôõtaY,
segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, qm 1W..03,01-1561

BENVINDO DAN-I-L-0-L.rlhaRVALW)

Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258

CÓD. 0233
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RF. 100.453
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 / Y ,
do processo n.° (D1 - gs1  deP.	 Oct-- /O/ - OS- 	 (a) 	

Eva odolski
Assistente Parlamentet.
rr-- RF . 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

o 3- 2o..0 1

ft:fls.

.4.

Ângela B'o
Subsecretária

SG

Andreoni
Apoio Legislativo

-2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

I RequIsitacto

Arquivada ricisgrorerrern

Com

O Func."

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-a3
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